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AO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA FRONTEIRA SUL – 158517 
Superintendência de Compras e Licitações 
Ilustríssimo Sr(a). Pregoeiro 

Ref. Pregão Eletrônico n° 10/2023 

A empresa DANCOLD COMERCIO MANUTENCAO E INSTALACAO DE AR CONDICIONADO LTDA 
inscrita no CNPJ sob nº 05.477.326.0001-21 com sede na Av. Prefeito Maurício Freut, N° 3060, 
loja 01, Cajuru - Curitiba/PR, CEP: 82.920-330, com endereço eletrônico 
dancold.licita@yrenner.com.br a seguir denominada “CONTRATANTE”, seguir denominada, 
neste ato representada pelo(a) Senhor(a) administrador(a) GUSTAVO DANIEL AVLAREZ 
RAMIREZ, maior, portador da cédula de identidade N° W3111954, e inscrito sob o CPF N° 
214.982.158-31, vem apresentar  

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO  

interposto por BRASMENON REFRIGERAÇÃO LTDA, o que faz pelas razões que passa a expor: 

 
DOS FATOS  
 

A Universidade Federal da Fronteira Sul, instaurou o processo administrativo de Pregão 
Eletrônico para Contratação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, instalação e 
desinstalação, incluindo o fornecimento de peças e demais insumos, em aparelhos de ar 
condicionado tipo split e renovadores de ar, instalados na reitoria e nos seis campi da 
Universidade. A empresa BRASMENON REFRIGERAÇÃO LTDA. recorreu, requerendo a 
desclassificação da empresa., ora recorrida, alegando em apertada síntese que a sua proposta 
seria inexequível. 

 
DO PLENO ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DO EDITAL PELA EMPRESA RECORRIDA  
 
Da exequibilidade da sua proposta  
 
A empresa recorrente aduz que a empresa recorrida teria apresentado justificativa à 
exequibilidade da sua proposta que não conduziria a uma verdade, apesar do cumprimento do 
que disposto nos itens do edital, ambos do edital epigrafado;  

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade 
das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração. 
6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 
considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto 
da oferta. 



 
 

 Av. Prefeito Mauricio Fruet, 3060 - Curitiba/PR  | Telefone: (55) 41 99246-6920 | (55) 11 96373-2832 
dancold.licita@yrenner.com.br 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em 
caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

 
Entendeu a recorrente, subjetivamente, em que pese a decisão do pregoeiro, que a justificativa 
seria deficitária, o que é um ledo engano.  
 
Alegou uma suposta inconsistência de alguns elementos como impostos (PIS/COFINS). Aduziu 
que a proposta da recorrida não atenderia ao que determinado no edital, que trata das regras 
de julgamento das propostas.  
 
Cumpre esclarecer que, de acordo com a A Nova Lei de Licitações 14.133/2021 trata a 
inexequibilidade da seguinte maneira: 

“Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
IV – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

E ainda diz que: 
§ 4º No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas 
inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e 
cinco por cento) do valor orçado pela Administração. 

 
Portanto, ficou claro que os preços manifestadamente inexequíveis são aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos são coerentes com os de mercado e são compatíveis com a execução do objeto do 
contrato, requisitos que constam no presente caso, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação e comprovadas a posteriori pela recorrente 
através de planilha de custos.  
 
Conforme Marçal Justen Filho,  

“A desclassificação por inexequibilidade apenas pode ser admitida como 
exceção, em hipóteses muito restritas. O núcleo da concepção ora adotada 
reside na impossibilidade de o Estado transformar-se em fiscal da 
lucratividade privada e na plena admissibilidade de propostas 
deficitárias”.  

 
Ainda, ao apresentar argumentos contrários à desclassificação por inexequibilidade, o autor 
descreve a distinção entre inexequibilidade absoluta (subjetiva) e relativa (objetiva):  
 

“A formulação desse juízo envolve uma avaliação da capacidade 
patrimonial do licitante. Se ele dispuser de recursos suficientes e resolver 
incorrer em prejuízo, essa é uma decisão empresarial privada. Não cabe 
à Administração a tarefa de fiscalização da lucratividade empresarial 
privada. Sob esse ângulo, chega a ser paradoxal a recusa da 
Administração em receber proposta excessivamente vantajosa (...).” 
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Mais à frente, referindo-se à responsabilidade do particular pela proposta apresentada, o autor 
leciona que:  
 

“(...) Mais ainda, um particular plenamente capaz pode dispor de seus 
bens, inclusive para lançar-se em empreitadas econômicas duvidosas. 
Poderá assumir riscos, de que derivarão prejuízos. Não é cabível que o 
Estado assuma, ao longo da licitação, uma função similar à de curatela 
dos licitantes. Se um particular comprometer Telefônica Brasil S.A. Av. 
Eng. Luiz Carlos Berrini, 1.376 www.telefonica.com.br São Paulo - SP 
04571-936 excessivamente seu patrimônio, deverá arcar como insucesso 
correspondente (...)” (JUSTEN Filho, Marçal. Comentários sobre a Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª. ed., São Paulo: Dialética, 
2008. p. 601/602) 

 
Neste mesmo sentido, trazem-se à colação os seguintes precedentes jurisprudenciais:  
 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LICITAÇÃO. INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 
VENCEDORA. INFORMAÇÕES PRIVILEGIADAS. IMORALIDADE ADMINISTRATIVA. 
IMPROCEDÊNCIA. 1. A aferição da exequibilidade de preço ofertado em 
licitação pública (Lei nº 8.666/93, art. 44, § 3º) deve ser avaliada à luz das 
circunstâncias concretas da contratação. Interpretação e aplicação restritiva 
que se impõem, em respeito à liberdade de iniciativa e de organização da 
atividade empresarial por parte do licitante. 2. A interpretação do art. 109, § 
4º, da Lei de Licitações deve ser no sentido de validar a conduta da autoridade 
superior que, ao apreciar decisão de retratação de Comissão de Licitação, 
justificadamente entenda pela adjudicação do objeto do certame ao licitante 
que se sagrara vencedor, afastando a desclassificação decretada na origem. 3. 
Inocorrência de favorecimento de licitante, bem como ausente comprovação de 
prática de imoralidade administrativa. 4. Recurso a que se nega provimento 
(TRF-2 - AC: 267727 RJ 2001.02.01.024106-1, Relator: Desembargador Federal 
LUIZ PAULO S ARAUJO Fº/no afast. Relator, Data de Julgamento: 17/09/2008, 
SÉTIMA TURMA ESPECIALIZADA, Data de Publicação: DJU - Data:25/09/2008 - 
Página:271) (grifos nossos)  

 
MANDADO DE SEGURANÇA – LICITAÇÃO – SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE DA 
PROPOSTA VITORIOSA – EXECUÇÃO INTEGRAL DO CONTRATO LICITADO. - Se a 
licitante vitoriosa cumpriu integralmente o contrato objeto de licitação, 
afasta-se logicamente a imputação de que sua proposta era inexequível. (STJ - 
RMS: 11044 RJ 1999/0069163-6, Relator: Ministro HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, Data de Julgamento: 13/03/2001, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJ 04/06/2001 p. 61 JBCC vol. 192 p. 134) (grifos nossos)  

 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA INEXEQUÍVEL. 
ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI 8.666/93. PRESUNÇÃO RELATIVA. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. A questão controvertida consiste em saber se o não 
atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 48, I e II, § 1º, a e b, da Lei 
8.666/93 para fins de análise do caráter exequível/inexequível da proposta 
apresentada em procedimento licitatório gera presunção absoluta ou relativa 
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de inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a proposta mais vantajosa 
à Administração Pública, de maneira que a inexequibilidade prevista no 
mencionado art. 48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos não pode 
ser avaliada de forma absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em 
cada caso, averiguando se se a proposta apresentada, embora enquadrada em 
alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode ser, concretamente, 
executada pelo proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve 
ser considerada relativa, podendo ser afastada, por meio da demonstração, 
pelo licitante que apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas 
exequível...” (REsp 965.839/SP, rel. Min. DENISE ARRUDA, Primeira Turma, j. em 
15/12/2009). (grifos nossos) 

 
Por fim, destaque-se que, tomando por base o entendimento firmado pela doutrina e 
jurisprudência, o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, o qual detém competência 
legal para regular as normas afetas a Licitações e Contratos Administrativos, se pronunciou 
sobre o assunto, através da IN nº. 05/2017, que em seu item 7.9 do Anexo VII-A reza o seguinte:  

 
“7.9. Erros no preenchimento da planilha não são motivos suficientes 
para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser 
ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que 
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;”  
 

Ora, não se pode olvidar que o escopo do procedimento licitatório é a busca da proposta mais 
vantajosa para a administração, que constitui um de seus princípios, ipso facto, não se antolha 
cabível desclassificar uma proposta totalmente compatível com as normas vigentes, em 
detrimento de um juízo razoável, sob pena de violar os princípios basilares da Licitação.  

 
 
DO PEDIDO  

ISTO POSTO, requer seja julgada totalmente IMPROCEDENTE o referido recurso, para fins de 
MANTER A DECISÃO RECORRIDA. 

Curitiba, 29 de novembro de 2023 

 

 

 

_________________________________________________ 
GUSTAVO DANIEL ALVAREZ RAMIREZ 

RG N° W3111954 
CPF N° 214.982.158-31 

DANCOLD COMERCIO MANUTENCAO E INSTALACAO DE AR CONDICIONADO 
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